
-+ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Licenciamento ambiental de novos  
sistemas de transmissão no Brasil:  

critérios para enquadramento  
pelos órgãos ambientais 

 

Ricardo Abranches  
Alessandra Hoffmann 
Carolina Salcedo 
Benoit Lagore 
Bruno Busato Rocha 
Lillian Monteath 

TDSE 

Texto de Discussão do Setor Elétrico 

Nº 89 

Maio de 2020 

Rio de Janeiro 



 



 

1 
 

 
 
 
 

TDSE 
 
 

Texto de Discussão do Setor Elétrico Nº 89 
 
 
 

Licenciamento ambiental de novos 
sistemas de transmissão no Brasil: 

critérios para enquadramento  
pelos órgãos ambientais 

 
 

Ricardo Abranches Felix Cardoso Junior 

Alessandra Schwertner Hoffmann 

Carolina Vasconcellos Salcedo 

Benoit Lagore 

Bruno Busato Rocha 

Lillian Monteath
 

 

 

 

ISBN: 978-65-86614-08-4 

 

Maio de 2020 



 

2 
 

 

 

Sumário 
 
 

1. INTRODUÇÃO ......................................................................................................... 3 

2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA ............... 5 

2.1. LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL ................................................... 6 

2.2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL ESTADUAL ............................................... 8 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO .............................................................................. 12 

4. CONCLUSÃO .......................................................................................................... 14 

5. REFERÊNCIAS ........................................................................................................ 15 

 

 

  



 

3 
 

Licenciamento Ambiental de Novos  
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critérios para enquadramento  
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1. INTRODUÇÃO 

Os maiores potenciais de geração de energia em operação no Brasil encontram-

se em áreas distantes dos grandes centros consumidores e, por isso, dependem de 

infraestrutura robusta de transmissão de energia elétrica, o Sistema Interligado 

Nacional (SIN). 

O Plano Decenal de Energia 2029 (PDE 2029), elaborado anualmente pela 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE), que apresenta cenários de expansão do setor 

de energia no horizonte de dez anos, apontou uma série de desafios para expansão 

 
1 Este estudo foi desenvolvido pelo GESEL-UFRJ no âmbito do Programa de P&D da ANEEL através da 

pesquisa “Construção de Portal de Referência para Licenciamento Ambiental de Sistemas de Transmissão”, 

com apoio da State Grid Brazil Holding S.A. 
2 Engenheiro Agrícola e Ambiental pela Universidade Federal Fluminense - UFF - (2005), Mestrado pelo 

Instituto Militar de Engenharia - IME - (2007), pós-graduado em Engenharia de Segurança do Trabalho - UFF 

- (2009) e Doutorado em Planejamento Energético / Ambiental pelo Programa de Planejamento Energético da 

COPPE/UFRJ (2014). Desde 2008 é Professor Adjunto da Universidade Federal Fluminense. 
3 Engenheira ambiental e de segurança do trabalho pela UFF, com experiência em licenciamento ambiental no 

setor de transmissão. 
4 Geógrafo, pela Université Paris 1 Panthéon-Sorbonne, especialista em geoprocessamento, com experiência 

em licenciamento ambiental no setor de energia. 
5 Engenheira agrícola, experiência em licenciamento ambiental e gestão de projetos sociais no setor de 

energia 
6 Engenheiro ambiental em formação, atuação em estudos ambientais. 
7 Engenheira eletricista pela UFPE, com especialização em Sistemas Elétricos de Potência na EFEI e em 

Desenvolvimento Gerencial no IAG/PUC, com experiência no planejamento da operação do Sistema 

Interligado Nacional (SIN). 
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do SIN, como a complexidade socioambiental e fundiária, dado que tais condições 

contribuem para que obras recomendadas no planejamento não entrem em operação 

na data de efetiva necessidade.  

Torna-se estratégico planejar o SIN considerando alternativas de troncos de 

transmissão com capacidades operativas cada vez mais elevadas, visando uma maior 

eficiência do uso das faixas de servidão. Adicionalmente, com o crescimento da 

participação das fontes renováveis na matriz energética brasileira, principalmente 

eólica e fotovoltaica, espera-se uma expansão contínua do sistema de transmissão, 

visando ampliar a capacidade de escoamento local e de intercâmbio, de modo que se 

garanta a segurança da operação diante de uma diversidade de cenários de 

disponibilidade de geração.  

A incorporação da variável ambiental em empreendimentos impactantes no 

Brasil só foi possível a partir da regulação no licenciamento ambiental, de forma que 

a sociedade é beneficiada quando se alia a discussão entre economicidade e meio 

ambiente no processo decisório. Ratificada a importância dos sistemas de 

transmissão no país, entende-se que o licenciamento ambiental não deve ser um 

empecilho para o estabelecimento da confiabilidade do setor elétrico brasileiro, 

sendo que o presente artigo vem expor, a partir de pesquisa estruturada, tamanho 

desafio.  

O objetivo do estudo é identificar e avaliar os critérios ambientais estaduais e 

federais no Brasil que definem o rito do licenciamento ambiental de sistemas de 

transmissão, através da identificação dos marcos legais utilizados pelos órgãos 

ambientais; análise dos critérios ambientais para enquadramento do licenciamento 

ambiental de sistemas de transmissão no Brasil; e comparação entre regramentos 

aplicados em todos os estados da federação. 
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2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

 

A Política Nacional de Meio Ambiente, Lei 6938/81, instituiu em seu artigo 9º 

dois instrumentos relevantes para a internalização das discussões ambientais em 

empreendimentos passiveis de causarem degradação ambiental, a Avaliação de 

Impacto Ambiental e o Licenciamento Ambiental.   

A regulamentação da Avaliação de Impacto Ambiental ocorreu somente com 

a publicação da Resolução CONAMA 01/86, que definiu como sua ferramenta o 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA).  

Já o Licenciamento Ambiental foi regulamentado pela Resolução CONAMA 

237/97, podendo ser definido como processo administrativo pelo qual o órgão 

ambiental regulador formaliza as condições e as medidas de controle ambiental para 

construção, instalação, ampliação e operação de empreendimentos, públicos ou 

privados, que possam causar degradação da qualidade ambiental. 

Cardoso Jr. e Hoffmann (2018) relatam que diversos autores (BONATTO, 2004; 

CAMPOS, 2010; CARDOSO JR., 2014; DE CASTRO et al., 2012; SANTOS, 2017) 

discutem os critérios ambientais e riscos associados para a definição otimizada de 

rotas para sistemas de transmissão que incorporam Avaliação de Impacto 

Ambiental.  

Outros autores sugerem necessidade de otimizações dos regramentos 

associados à AIA devido às necessidades de diversos setores da econômica 

(FONSECA e SÁNCHEZ, 2017; BRAGAGNOLO, 2017; COSTANZO e SÁNCHEZ; 

2019).  

Ainda há autores que relatam a baixa qualidade dos estudos ambientais 

entregues ao órgão ambiental (ALMEIDA e MONTANO, 2017; VERONEZ, 2018). 
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2.1. LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL 

 

A Resolução CONAMA 237/97 descreveu a utilidade de cada uma das 

licenças      ambientais:  

i. Licença Prévia (LP) - concedida na etapa de planejamento do 

empreendimento aprovando sua localização e concepção, atestando a 

viabilidade ambiental; 

ii. Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento de 

acordo com as especificações constantes dos planos, programas e 

projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e 

condicionantes; 

iii. Licença de Operação (LO) - autoriza a operação do empreendimento, 

após a verificação do efetivo cumprimento das licenças anteriores. 

 

A Resolução CONAMA 237/97 determinou que, para empreendimentos de 

transmissão de energia elétrica com tensão igual ou superior a 230kV, o 

licenciamento ambiental dependerá de prévio Estudo de Impacto Ambiental e 

respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA), com realização 

de audiências públicas garantindo a sua publicidade.  

No ano de 2011 duas publicações legais foram relevantes, como a Lei 

Complementar nº 140/11, que fixou as competências de licenciamento ambiental da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, descentralizando o licenciamento 

ambiental. A exemplo, compete ao Ibama o licenciamento ambiental de 

empreendimentos:  (i) envolvendo o Brasil e um país limítrofe; (ii) nas águas 

territoriais e a plataforma continental; (iii) sobre terras indígenas; (iv) em unidades 

de conservação federais, exceto em Áreas de Proteção Ambiental; (v) envolvendo 

dois ou mais estados; (vi) com caráter militar; e (vii) envolvendo a energia nuclear.  
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Para empreendimentos de transmissão de energia no âmbito federal, foi 

publicada a Portaria MMA 421/2011, que define que o licenciamento poderá ser 

simplificado, com base no Relatório Ambiental Simplificado (RAS); ou ordinário, 

com base no Relatório de Avaliação Ambiental (RAA) ou pelo Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).  

Observa-se que são raros os casos de licenciamento ambiental federal de 

sistemas de transmissão pelo rito ordinário por meio de RAA que, devido ao impacto 

ambiental previsto nesses empreendimentos enquadrados no rito ordinário, o órgão 

ambiental licenciador costuma optar pelo estudo mais completo, o EIA/RIMA. 

Um empreendimento de transmissão de energia poderá ser enquadrado no 

procedimento de licenciamento simplificado, independentemente da tensão, quando 

não implicar simultaneamente em: (i) remoção de população; (ii) afetação de 

unidades de conservação de proteção integral; (iii) localização em sítios de: 

reprodução e descanso identificados nas rotas de aves migratórias; endemismo 

restrito e espécies ameaçadas de extinção reconhecidas oficialmente; (iv) intervenção 

em terra indígena; (v) intervenção em território quilombola; (vi) intervenção física 

em cavidades naturais subterrâneas pela implantação de torres ou subestações; (vii) 

supressão de vegetação nativa arbórea acima de 30% da área total da faixa de 

servidão definida pela Declaração de Utilidade Pública ou de acordo com a NBR 5422 

e suas atualizações, conforme o caso; e (VIII) extensão superior a 750 km. 

Adicionalmente, caso o órgão licenciador determine a elaboração de 

EIA/RIMA, aplica-se o Artigo 36 da Lei nº 9.985/2000, que instituiu o SNUC – 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, no qual consta a 

obrigatoriedade para o empreendedor de apoiar a implantação e manutenção de 

unidade de conservação, por meio de compensação ambiental a ser calculada pelo 

órgão licenciador.  
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Ainda, nas Resoluções CONAMA 01/86, CONAMA 09/87, CONAMA 237/97 

e na Portaria MMA  421/11, é indicada a realização de Audiência Pública com intuito 

de dar publicidade ao EIA/RIMA, quando o órgão licenciador julgar necessário, o 

que não consta para procedimentos simplificados.  

 

 

2.2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL ESTADUAL 

 

Assim como entes federativos competentes para legislarem, os estados 

elaboraram seus instrumentos ou optaram por seguir o regramento federal para 

instituir critérios de enquadramento das atividades e empreendimentos e definir os 

ritos de licenciamento ambiental aplicáveis.  

Dos regramentos das instituições estaduais, distrital e federal mapeadas que 

regem seus processos de licenciamento ambiental, pode-se apresentar a discrepância 

entre os critérios de enquadramento do órgão licenciador federal (IBAMA) e os 

órgãos licenciadores estaduais.  

Entre os desafios encontrados na pesquisa, cabe observar que alguns sites 

oficiais dos órgãos licenciadores não apresentam claramente as normativas 

empregadas nos processos de licenciamento ambiental, enquanto outros estavam 

desatualizados atrasando o acesso à informação aderente.  

As duas Figuras, a seguir apresentados, ilustram a distribuição entre as 

unidades da federação e seus: 

i. Critérios para enquadramento de empreendimentos e atividades 

durante o processo de licenciamento ambiental; 

ii. Ritos para licenciamento ambiental de sistemas de transmissão de 

energia. 
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Figura 1 

Critérios dos Órgãos Estaduais para Enquadramento nos Ritos de 

Licenciamento 

 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 2 

Ritos de Licenciamento Ambiental previstos pelos Órgãos Estaduais 

 

 

      Fonte: Elaboração própria 
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Na Figura 1, referente aos estados que não definem critérios para o 

enquadramento das LTs foram: Distrito Federal, Pará, Paraíba, Pernambuco e 

Roraima. Destaca-se que que Pernambuco e Roraima classificam todos os 

empreendimentos de transmissão de energia no rito simplificado. DF não explicita 

qual rito poderão ser enquadrados empreendimentos de sistemas de transmissão. E 

os restantes preveem rito simplificado e rito ordinário para licenciar sistemas de 

transmissão no seu estado.  

Os estados que definem como critério de enquadramento de LTs tensão e/ou 

extensão foram: Acre, Amapá, Amazonas, Goiás, Mato Grosso do Sul, Piauí, Rio de 

Janeiro, Rondônia, Santa Catarina e Tocantins. No Amapá e Amazonas são 

classificados todos os empreendimentos de transmissão de energia no rito ordinário 

e os outros estados tem previsão de enquadramento para rito ordinário e para rito 

simplificado. 

Entre os estados que definem como critério de enquadramento de LTs, além 

da tensão e/ou extensão, a interferência em aspectos físicos e/ou bióticos, estão 

Minas Gerais, Paraná e Sergipe, sendo que Minas Gerais classifica todos os 

empreendimentos de transmissão de energia no rito simplificado e os outros estados 

tem previsão de enquadramento para rito ordinário e simplificado. 

Por fim, os estados que definem como critério de enquadramento de LTs, além 

da tensão e/ou extensão, a interferência em aspectos físicos, bióticos e 

socioeconômicos são Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Rio Grande 

do Norte, Rio Grande do Sul e São Paulo. Todos com previsão de enquadramento 

para rito ordinário e simplificado. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Em análise, observou-se que seguem o mesmo exemplo da Portaria MMA 

421/11, com definição de sensibilidades associadas a aspectos físicos, bióticos e 

sociais, os regramentos de aproximadamente 33% dos 26 estados da federação e 

Distrito Federal.  

Destaca-se que nos estados do Maranhão, Rio Grande do Norte e Rio Grande 

do Sul essa inovação só foi prevista em lei recentemente e exclusivo à 

empreendimentos de transmissão de energia associados a geração das fontes 

renováveis solar e eólica.  

A maior parcela (37%) dos estados brasileiros não adota a mesma diretriz do 

licenciamento ambiental federal na definição de critérios de enquadramento, mas 

sim aplica como critério a tensão e/ou extensão da linha de transmissão, para 

solicitar um estudo ambiental mais complexo (EIA/RIMA).  

Como consequência dessa realidade, por vezes os esforços de alteração no 

traçado com intuito de evitar ou reduzir os impactos ambientais em áreas sensíveis 

não resultam necessariamente em otimização do processo de licenciamento 

ambiental, particularmente quando o cenário legal não considera os aspectos físicos, 

bióticos e socioeconômicos.  

Portanto, conclui-se que os 37% dos estados brasileiros que definem como 

critério de enquadramento apenas tensão e extensão somados aos 18% que tampouco 

definem critérios de enquadramento, ou seja, 55% dos 26 estados brasileiros mais o 

Distrito Federal, representam fragilidades no enquadramento de linha de 

transmissão nos diferentes ritos processuais de licenciamento ambiental. Logo, estes 

estados tornam-se vulneráveis a questionamentos sobre quais critérios foram 

empregados durante a avaliação da complexidade ambiental do projeto.  

 



 

13 
 

Outros 11% dos estados brasileiros e Distrito Federal consideram, além da 

tensão e extensão do empreendimento, interferências aos aspectos físicos e/ou 

bióticos (conforme ilustrado na Figura 1. Este fato já representa um avanço na 

avaliação da complexidade ambiental de linhas de transmissão. Cabe destacar que 

todos os estados deste grupo, Minas Gerais, Sergipe e Paraná têm os diplomas 

normativos que regram o enquadramento do licenciamento ambiental editados 

recentemente nos anos 2017, 2018 e 2019, respectivamente. Estas edições indicam a 

demanda atual pelo aprimoramento da legislação aplicável a este tipo de 

empreendimento. 

Por fim, é possível verificar que nos estados onde é previsto apenas o rito 

simplificado para licenciamento de linhas de transmissão (11,1%), pode não ser 

promovida a participação social através de audiências públicas, bem como não é 

prevista a compensação ambiental a eventuais unidades de conservação afetadas 

pelo empreendimento.  

  



 

14 
 

4. CONCLUSÃO 

 

O estudo constatou que poucos estados exerceram o mesmo nível de 

maturidade que a federação em evoluir seu regramento para consideração de 

critérios ambientais para enquadramento dos estudos necessários.  

Por trás destes critérios ambientais, quando considerados nos regramentos, o 

legislador passa o conceito de que eles são significativos, valorando-os, de forma que 

a sua evitação possibilita que o empreendimento seja autorizado com estudos 

ambientais mais simplificados e céleres, que se traduzem no final em melhores 

prazos e custos ao empreendedor e à sociedade. 

Soma-se à discussão a demanda de participação social através de audiência 

pública e a obrigatoriedade de pagamento de compensação ambiental à Unidades de 

Conservação, previstas em legislação para o procedimento ordinário sob demanda 

do órgão ambiental licenciador, porém não claramente previstas para o 

procedimento simplificado de licenciamento ambiental.  

Desta forma, espera-se trazer à luz alguns percalços e desafios enfrentados 

pelos interessados em licenciar sistemas de transmissão no Brasil e, com isso, instigar 

a discussão e a busca de soluções para as dificuldades identificadas, promovendo 

assim a expansão necessária ao sistema de forma ambientalmente e socialmente 

adequadas. 
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